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RESUMO 

 

PORTO, José Roberto Sotero de Mello. Eficácia normativa das teses jurídicas fixadas pelo 

Judiciário. 2022. 272f. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 

 

O presente trabalho busca investigar a vinculação da Administração Pública e dos particulares 

às teses jurídicas fixadas pelo Judiciário. Faz-se uma retrospectiva histórica da evolução do 

tema dos precedentes no common law e no civil law e depois no direito brasileiro, onde se 

inserem jurisprudência, súmulas e as teses jurídicas. Partindo-se do modelo de formação de 

teses do Código de Processo Civil de 2015 e da expressa menção à fiscalização pelos entes 

públicos das teses judiciárias, chega-se à conclusão de que, pela principiologia, pela função e 

pelo aspecto pragmático, o Judiciário colabora com o legislativo na formação da norma jurídica. 

Por essas razões, conclui-se existir uma eficácia normativa, natural, direta e primária da decisão 

do incidente. 

 

Palavras-chave: Precedentes. Teses jurídicas. Eficácia normativa. Casos repetitivos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

ABSTRACT 
 

PORTO, José Roberto Sotero de Mello. Normative effectiveness of legal theses established by 

the Judiciary. 2022. 272f. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 

 

This work seeks to investigate the Public Administration and individuals´s obligation to observe 

the legal theses established by the Judiciary. A historical retrospective of the evolution of the 

theme of precedents in common law and civil law and then in brazilian law, where 

jurisprudence, precedents and legal theses are inserted, is made. Starting from the thesis 

formation model of the Civil Procedure Code of 2015 and the express mention of the inspection 

by public entities of judicial theses, it is concluded that, due to it´s principles, function and 

pragmatic aspect, the Judiciary collaborates with the legislature in the formation of the legal 

norm. For these reasons, it is concluded that there is a normative, natural, direct and primary 

effectiveness of the incident decision. 

 

 

Keywords: Precedent. Legal theses. Normative effectiveness. Repetitive cases. 
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INTRODUÇÃO 

  

 

Há algum tempo, se desenvolve no Brasil a compreensão da importância da valorização 

das decisões judiciais. Diversas motivações podem ser apontadas para o fenômeno, desde a 

necessidade de real prestígio da isonomia e da segurança jurídica, através da estabilidade 

jurisprudencial, até o contexto fático de assoberbamento do Judiciário, sobre o qual recaem as 

esperanças de efetivação dos direitos fundamentais, não raro ignoradas pelos demais poderes 

da República1. 

O advento do Código de Processo Civil de 2015, fruto de amplo debate democrático, se 

revela como possível saída para os anseios sociais, tanto dos jurisdicionados como dos demais 

setores, não litigantes. Especificamente quanto à temática que se buscará examinar, o diploma 

trouxe a valorização dos ditos “precedentes judiciais”. A preocupação está claramente 

estampada, de forma genérica, nos artigos 926 e 927, bem como em diversos dispositivos 

específicos, dentre os quais há de se destacar o §1o do artigo 489. 

Novidade do texto legal foi o incidente de resolução de demandas repetitivas, espécie 

do gênero “julgamento de casos repetitivos”2 (artigo 928), ao lado do julgamento dos recursos 

especiais e extraordinários repetitivos, indubitavelmente “uma das formas pensadas no Projeto 

para buscar garantir uma tranquilidade para os cidadãos, que terão ciência prévia dos seus 

direitos e poderão reclamá-los na Justiça”3. 

A tese construída quando um tribunal aprecia4 os “casos repetitivos” guardará forte 

eficácia, tanto imediata como prospectiva, o que demandou do legislador a elaboração de um 

procedimento qualificado de debate. Nele, existirá ampla participação dos setores jurídicos e 

                                                 

1 SCHMITZ, Leonard Ziesemer. Compreendendo os “precedentes” no Brasil: fundamentação de decisões com 

base em outras decisões. Revista de Processo, São Paulo, v. 226, dez. 2013, p. 349. 
2 Não obstante a denominação eleita pelo legislador no artigo 928, a doutrina traz outras nomenclaturas, mais 

precisas, como “decisões definidoras de teses jurídicas” (RODRIGUES, Roberto de Aragão Ribeiro. Precedente 

formado em casos repetitivos: eficácia, issue preclusion e as teses jurídicas prejudiciais. Curitiva: Juruá, 2017, p. 

127) ou “procedimento para resolução de processos repetitivos” (CABRAL, Antonio do Passo. Comentário ao 

artigo 975. In: CABRAL, Antonio do Passo; CRAMER, Ronaldo. Comentários ao Novo Código de Processo 

Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 1434), quando, na essência, se trata de julgamento de questões 

jurídicas repetitivas (MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro. Incidente de resolução de demandas repetitivas: 

sistematização, análise e interpretação do novo instituto processual. Rio de Janeiro, Forense, 2017). 
3 CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro. Breves notas sobre o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas.  

Revista Eletrônica de Direito Processual, Rio de Janeiro, v. XIV, a. 8, jul-dez. 2014, p. 488. 
4 Prefere-se o termo “apreciar” em vez de “julgar”, já que há extensa discussão doutrinária sobre o papel do tribunal 

em tais procedimentos. Alguns consideram que, ao analisar a controvérsia, o colegiado julgue o caso concreto; 

outros, que apenas há fixação da tese, a ser aplicada por outros órgãos.  



8 

 

 

 

sociais, por meio de audiências públicas e do ingresso de interessados (artigos 983 e §1o e 1.038, 

incisos I e II) na fixação do entendimento. 

Tal “tese jurídica” será, posteriormente, aplicada aos processos todos que versem sobre 

a mesma questão de direito e aos casos futuros que tramitem no território do respectivo tribunal. 

Sua aplicabilidade imediata, longe de constituir inovação do Código de 2015, foi por ele 

prestigiada na medida em que está prevista a suspensão dos processos em curso, desde o 

primeiro grau (artigos 313, IV, 982, I, e 1.037, II). 

Por outro lado, protagonismo real receberam tais entendimentos fixados de maneira 

privilegiada quanto aos vindouros processos. Além da menção específica, o legislador 

enumerou amplo leque de consequências endoprocessuais, autorizando a dispensa da 

observância da ordem de julgamento (artigo 12 §2o), o julgamento liminar de improcedência 

(artigo 332, II e III), a dispensa da remessa necessária da sentença neles lastreada (artigo 496, 

§4o), o julgamento monocrático de recursos pelo relator, negatório ou concessório (artigo 932, 

IV, b e c e V, b e c), bem como nos conflitos de competência (artigo 955, parágrafo único, II), 

o manejo de reclamação (artigo 988, IV), a desistência da ação antes da contestação 

independente do pagamento de custas e honorários (artigo 1.040 §2o) ou do consentimento do 

réu (artigo 1.040 §§ 1o e 3o) e a presunção de omissão da decisão que ignora julgado de casos 

respetivos5 (artigo 1.022, parágrafo único, I). 

Além delas, há inegável efeito exoprocessual das questões jurídicas6 pacificadas com a 

fixação da tese, inclusive como remédio dissuasivo contra demandas frívolas7. Isso porque o 

demandismo pátrio decorre, em grande parte, da impossibilidade de se desenvolver a análise 

econômica do direito processual8. Desconhecendo, em absoluto, a eventual solução meritória 

                                                 

5 Trata-se de explicitação do dever de autorreferência atribuído ao Judiciário pelo Código de Processo Civil 

(CABRAL, Antonio do Passo. Comentário ao artigo 975. In: CABRAL, Antonio do Passo; CRAMER, Ronaldo. 

Comentários ao Novo Código de Processo Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 1434.). 
6 MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro. Incidente de resolução de demandas repetitivas: sistematização, análise 

e interpretação do novo instituto processual. Rio de Janeiro, Forense, 2017, p. 105-107. 
7 OSNA, Gustavo. Direitos individuais homogêneos. Pressupostos, fundamentos e aplicação no processo civil. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 115. 
8 “Repise-se que a segurança jurídica quanto ao entendimento dos Tribunais pauta não apenas a atuação dos órgãos 

hierarquicamente inferiores, mas também o comportamento extraprocessual de pessoas envolvidas em 

controvérsias cuja solução já foi pacificada pela jurisprudência. A disposição das partes a resolver suas disputas 

por um acordo, à luz da teoria dos atores racionais, resulta da multiplicação da probabilidade de vitória pelo 

proveito (ou prejuízo, no caso do potencial réu) esperado com o valor fixado em condenação por eventual sentença 

judicial, subtraindo-se disso o custo de litigar em juízo. Nos Estados Unidos, onde a higidez dos precedentes é 

valorizada, apenas 2% (dois por cento) das causas de acidentes automotivos, 4% (quatro por cento) de todas as 

causas cíveis nas Cortes estaduais e menos de 2% (dois por cento) das causas cíveis federais são resolvidas por ato 

jurisdicional de mérito.” (FUX, Luiz; BODART, Bruno. Notas sobre o princípio da motivação e a uniformização 
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jurisdicional, torna-se impossível avaliar o custo-benefício do processo9. É inegável, destarte, 

que a fixação do entendimento com ares de definitividade favorece não apenas o cidadão (one-

shotter10), mas também os litigantes habituais (repeat players)11 e, mais ainda, todo o corpo 

social, que poderá se autodeterminar. 

No entanto, o legislador foi além, e delineou, de forma expressa, um efeito exojudiciário 

da fixação da tese: a obrigação de fiscalização de sua aplicação por parte dos órgãos e entes 

públicos e das agências reguladoras, quando se tratar de prestação de serviço concedido, 

permitido ou autorizado (artigos 985 §2o e 1.040, IV). Note-se que, aqui, a relação com o 

Judiciário é bem menos nítida do que nos efeitos exoprocessuais, em que há, quase que 

diretamente, a certeza de judicialização do conflito, embora, em ambos, a observância do 

padrão decisório, por agente público diverso do magistrado, é imperativa. 

A atual normativa, indubitavelmente, busca a maior responsabilidade de todos os atores 

estatais, participantes da dinâmica processual, diretamente (efeitos endoprocessuais da tese) ou 

indiretamente (efeitos exoprocessuais), ou fora dela (efeitos exojudiciários da pacificação de 

entendimentos). Longe de uma inovação que rompe completamente com a lógica até então 

existente, trata-se de positivação meramente exemplar da visão jurídica unitária que deve existir 

no ordenamento de um país, respeitadora da evolução da compreensão pátria acerca da 

uniformização de entendimentos. 

O quadro, no entanto, merece detida análise por parte da doutrina, cabendo investigar a 

maneira pela qual os referidos pronunciamentos devem ser formados para que produzam 

                                                 

da jurisprudência no novo Código de Processo Civil à luz da análise econômica do Direito. Revista de Processo, 

v. 269, jul. 2017. Acesso eletrônico.). 
9 “Repise-se que a segurança jurídica quanto ao entendimento dos Tribunais pauta não apenas a atuação dos órgãos 

hierarquicamente inferiores, mas também o comportamento extraprocessual de pessoas envolvidas em 

controvérsias cuja solução já foi pacificada pela jurisprudência. A disposição das partes a resolver suas disputas 

por um acordo, à luz da teoria dos atores racionais, resulta da multiplicação da probabilidade de vitória pelo 

proveito (ou prejuízo, no caso do potencial réu) esperado com o valor fixado em condenação por eventual sentença 

judicial, subtraindo-se disso o custo de litigar em juízo. Nos Estados Unidos, onde a higidez dos precedentes é 

valorizada, apenas 2% (dois por cento) das causas de acidentes automotivos, 4% (quatro por cento) de todas as 

causas cíveis nas Cortes estaduais e menos de 2% (dois por cento) das causas cíveis federais são resolvidas por ato 

jurisdicional de mérito.” (FUX, Luiz; BODART, Bruno. Notas sobre o princípio da motivação e a uniformização 

da jurisprudência no novo Código de Processo Civil à luz da análise econômica do Direito. Revista de Processo, 

v. 269, jul. 2017. Acesso eletrônico.). 
10 Marc Galanter se refere aos “repeat players” (litigantes repetitivos) e aos “one-shotters” (litigantes ocasionais), 

para designar aqueles que recorrem reiteradamente ou ocasionalmente ao sistema de justiça (GALANTER, Marc. 

Why the haves come out ahead? Speculations on the limits of legal change. Law and Society Review, v. 9, n. 1, p. 

95-160, 1974). 
11 CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro. Breves notas sobre o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. 

Revista Eletrônica de Direito Processual, v. XIV, a. 8, jul-dez. 2014, p. 487. 
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legitimamente efeitos para fora do Judiciário, a natureza jurídica de tais implicações e a 

sindicabilidade, pela via judicial, do desatendimento das teses na via administrativa. 

Verifica-se, portanto, o grau de relevância social da temática. Primeiramente, o estudo 

vem justificado pelo próprio microssistema dos casos repetitivos, a ensejar a formação de 

autêntica teoria geral (do procedimento de resolução das) das questões repetitivas. Existe 

considerável necessidade de se tratar, de maneira sistêmica, das exigências – em sua maioria, 

expressas no Código – para que uma tese jurídica seja fixada legitimamente, justificando a 

ampla eficácia de que goza, por força de lei. 

Tal panorama é comum tanto para a aplicabilidade da tese em processos judiciais quanto 

para a implicação exojudiciária. Porém, nessa última, é verificável maior grau de exigência, sob 

pena de existir violação a direitos fundamentais básicos, notadamente o contraditório e o devido 

processo legal. No entanto, por outro lado, uma série de outras garantias constitucionais permite 

fortalecer os institutos de resolução de questões comuns. 

A propósito, conquanto sejam tratados largamente pela doutrina como instrumentos “de 

julgamento por amostragem”, sustenta-se que sua primordial função não é claramente a 

economia processual macroscópica, julgando em massa milhares de ações12. 

Nem por isso, entretanto, as decisões definidoras de teses jurídicas se afigurariam 

indesejáveis ou desnecessárias. Na realidade, se está diante de digna solução, construída 

artesanalmente ao longo do processo legislativo que culminou no vigente diploma, que convive 

com as exigências democráticas. Como se buscará provar, antes de representar empecilho ao 

acesso à justiça, a fixação de tese no procedimento dos casos repetitivos se revela meio idôneo 

                                                 

12 Os problemas inerentes ao sistema de massificação decisória, uma verdadeira tentação para a magistratura diante 

do acúmulo de tarefas, já foram alertados: “Nenhum processo civil tutela o direito objetivo, por mais abstrata e 

geral que seja a eficácia da decisão por ele preconizada. O processo civil tutela as situações subjetivas agasalhadas 

pelo direito objetivo, ainda que indeterminadas ou indetermináveis sejam essas situações. O direito objetivo é meio 

e não fim da jurisdição civil.  

Esta perspectiva garantística do processo civil contemporâneo vem sendo profundamente ameaçada ultimamente 

pelos movimentos de reformas processuais desencadeados em vários países, entre os quais o Brasil, ditados 

preponderantemente pela necessidade justificável de debelar a crise do Judiciário resultante do excesso de 

processos e de recursos, mas que relegam a segundo plano a função tutelar dos interesses dos jurisdicionados e 

dos direitos subjetivos agasalhados pelo ordenamento jurídico, de que decorrem a inafastabilidade do contraditório 

participativo e da mais ampla defesa, e sufocam essas garantias e a preocupação com a qualidade das decisões, em 

benefício da produção em massa de decisões padronizadas, pouco refletidas, pouco debatidas e com reduzida 

probabilidade de serem acertadas, tanto do ponto de vista da justiça processual, quanto da justiça substantiva, ou 

seja, tanto do ponto de vista do respeito às garantias fundamentais do processo, entre as quais avultam o 

contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal, quanto do ponto de vista do resultado, a correta 

reconstituição dos fatos e a adequada tutela dos direitos subjetivos das partes, através da aplicação da lei ao caso 

concreto.” (GRECO, Leonardo. Publicismo e Privatismo no Processo Civil. Revista de Processo, v. 164, out. 2008. 

Acesso eletrônico.). 
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– e, quiçá, ideal – para o melhor atingimento da pacificação social primordialmente promovida 

pelo processo subjetivo. 

Não se pode ignorar, então, a demanda pela sistematização da aplicabilidade das teses 

fixadas pelo Judiciário pelos agentes (notadamente os estatais) que lhe são alheios. O Código 

de Processo Civil afirmou, por duas vezes13, o dever de fiscalização de sua observância quando 

a matéria se referir a serviços públicos concedidos (a lei não fala que o organismo regulador 

levará em consideração a tese, mas que fiscalizará a cogente aplicação da mesma).  

Buscar-se-á, portanto, fornecer subsídios para a compreensão, por parte da comunidade 

jurídica, sobre os limites da mencionada eficácia, provando-se inexistir inconstitucionalidade 

por ofensa à separação dos poderes, bem como que não apenas os sujeitos mencionados 

expressamente nos dois dispositivos se submetem ao entendimento pacificado e que todo o 

Estado, globalmente considerado, está obrigado a seguir, em sua atividade ordinária, o 

entendimento jurisprudencial. 

Para tanto, será explanado o cenário evolutivo dos precedentes judiciais nas tradições 

jurídicas, desde o clássico civil law até a moderna exigência jurisdicional no Estado 

Democrático de Direito, passando pelo amadurecimento da temática no common law. Depois, 

realizar-se-á uma retrospectiva brasileira sobre o tema, até se chegar às teses jurídicas, 

instrumento pátrio cuja eficácia para fora do Judiciário será, por fim, investigada e 

fundamentada, a partir da natureza da eficácia dessaa decisão judicial.  

                                                 

13 Art. 985 § 2o Se o incidente tiver por objeto questão relativa a prestação de serviço concedido, permitido ou 

autorizado, o resultado do julgamento será comunicado ao órgão, ao ente ou à agência reguladora competente para 

fiscalização da efetiva aplicação, por parte dos entes sujeitos a regulação, da tese adotada. 

Art. 1.040.  Publicado o acórdão paradigma: IV - se os recursos versarem sobre questão relativa a prestação de 

serviço público objeto de concessão, permissão ou autorização, o resultado do julgamento será comunicado ao 

órgão, ao ente ou à agência reguladora competente para fiscalização da efetiva aplicação, por parte dos entes 

sujeitos a regulação, da tese adotada. 
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